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Apresentação

Muito se tem falado sobre a importância cada vez maior do plane-
jamento patrimonial e sucessório na vida das pessoas, mas essa 

discussão muitas vezes é vista como algo a ser tratado somente por fa-
mílias muito ricas, com milhões em patrimônio. Certamente, aqueles 
mais abastados têm muitas razões para se preocupar com a proteção e 
destinação de seu patrimônio, mas isso não significa que alguém com al-
gum patrimônio, uma casa que seja, não possa pretender protegê-lo ou 
planejar ainda em vida como será feita a sua transmissão aos herdeiros.

Além disso, o assunto é por vezes encarado como tabu, pois a 
sucessão implica em reconhecermos a nossa própria e inegável fini-
tude. Mas não pensar ou não falar no assunto não resolve o proble-
ma. Antes, a postergação ou a omissão em enfrentar os fatos pode 
trazer problemas ainda maiores comprometendo a paz, o conforto 
e o patrimônio que seria deixado àqueles que nos sobrevivem e que 
tanto queremos bem.

O objetivo deste livro é mostrar de forma clara, objetiva e tão 
descomplicada quanto possível, que planejar deve ser preocu pação 
de todos aqueles que acumularam alguma sorte de bens – do mais 
abastado ao mais modesto proprietário. Pode até mesmo servir 
àqueles que ainda estão no início de sua vida profissional e financei-
ra, mas querem preservar o patrimônio que vierem a adquirir contra 
relacionamentos malsucedidos, insucessos profissionais ou empre-
sariais, ou mesmo contra o azar.

Sabe-se que, na grande maioria dos casos, as fortunas costumam 
desaparecer na segunda geração, quase nunca passando da terceira 
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geração. Nos Estados Unidos, por exemplo, estima-se que 60% das 
fortunas não passam da segunda geração e, em 90% dos casos não 
passam da terceira1. Embora o Brasil não disponha de pesquisa seme-
lhante, parece intuitivo acreditar que os números brasileiros possam 
ser ainda mais alarmantes. Desta forma, conclui-se que é difícil supe-
restimar a importância da perpetuação do patrimônio na família.

A razão que nos levou a escrever esta obra foi verificar, no nos-
so dia a dia, a existência de muitos mitos associados com relações 
familiares, sucessórias e patrimoniais e outros tantos relacionados 
com bens mantidos no Brasil e no exterior. 

Não raro ouvimos de pessoas casadas sob o regime da separa-
ção total de bens que seu cônjuge nada herdará do seu patrimônio. 
Isso é um mito. A partir de 2002, com a entrada em vigor do atual 
Código Civil, os companheiros e cônjuges sob o regime da separação 
de bens podem vir, sim, a herdar parte do patrimônio do outro ainda 
que o tiver herdado ou adquirido antes da sua união. Em uniões 
menos formais que o casamento, um namoro que seja, vemos com 
fre quência o desconhecimento das pessoas sobre as consequências 
patrimoniais e sucessórias de seus relacionamentos afetivos dura-
douros sem qualquer tipo de formalização. Uma situa ção como essa 
pode levar à caracterização de união estável, o que faz com que o 
patrimônio adquirido ao longo da relação seja partilhado em caso 
de separação, ainda que o casal jamais tenha considerado constituir 
família. Provar retroativamente que um mero namoro duradouro 
não era união estável, ainda mais depois de um término traumático 
do relacionamento, é uma tarefa difícil, quase impossível, que de-
penderá de testemunhas e que poderá acabar nas mãos da Justiça 
para decidir sobre configuração ou não da união estável e se haverá 
partilha dos bens. A união estável é instituto reconhecido tanto pela 

1 A pesquisa é mencionada no artigo de Steve Hargreaves, “Squandering the family 
fortune: Why rich families are losing money”, CNN Money, publicado em 25 de 
junho de 2014, disponível em http://money.cnn.com/2014/06/25/luxury/family-
-wealth/index.html. Acesso em 31.08.2018.
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lei como pela jurisprudência, mas a inexistência de um contrato es-
crito pode trazer consequências inesperadas e indesejadas.

Também percebemos mitos e falta de conhecimento com re-
lação ao tratamento adequado a ser dado a ativos mantidos no 
exterior. Há quem pense que ativos no exterior não estão sujeitos 
a qualquer tipo de inventário. O que ocorre, na verdade, é que ati-
vos no exterior não estão, em princípio, sujeitos ao inventário no 
Brasil, mas isso não exclui a possibilidade de haver exigência de in-
ventário e pagamento do imposto sobre heranças no exte-
rior. Por exemplo, pouca gente sabe que, a depender do tipo de bem 
mantido nos Estados Unidos, o falecimento do seu titular, ainda que 
ocorra no Brasil, poderá em alguns casos exigir a abertura de inven-
tário naquele país e o pagamento do imposto sobre herança ameri-
cano que, quando aplicável, pode chegar a 40%. Isso será um grande 
problema aos herdeiros que poderão ter que vender bens apenas 
para pagar o imposto americano. Outro assunto pouco discutido se 
refere aos riscos sucessórios de se manter uma empresa offshore. 
Países como Ilhas Virgens Britânicas, Ilhas Cayman e outros tratam 
ações de empresas registradas nessas localidades como bens móveis 
e, por essa razão, a morte do titular das ações exige a abertura de 
processo de inventário naquele país ainda que, em muitos casos, 
não haja imposto sobre herança a pagar. Tivemos oportunidade de 
trabalhar em casos com esse perfil e o que vimos foi a demora na 
conclusão do inventário no exterior para que somente então os fami-
liares pudessem ter acesso aos recursos financeiros depositados na 
conta da empresa offshore. E tudo isso porque o acionista falecido 
desconhecia as consequências sucessórias de manter uma empresa 
offshore sem qualquer planejamento. Mas há solução e trataremos 
dela em capítulo específico.

Enfim, com o planejamento adequado se pode assegurar a prote-
ção e perpetuação do patrimônio, sua boa gestão no presente e sua 
transmissão tranquila aos sucessores no futuro, promovendo a paz e 
harmonia familiar em eventos de estresse, como morte do proprietá-
rio, e até alguma economia de impostos.
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Mas vale ressaltar que planejamento patrimonial e planejamento 
sucessório não são coisas idênticas. Para nós, o planejamento patri-
monial tem relação com a forma como as pessoas se relacionam com 
seus bens e como esses bens são organizados para que possam ser 
usados por seus proprietários e familiares. O planejamento sucessó-
rio, por sua vez, tem a ver com a forma como este patrimônio será 
transferido aos sucessores quando da morte do seu proprietário. 
Mas um não exclui o outro e ambos podem até mesmo andar juntos. 
Isso vai depender da escolha de cada um.

É possível pensar, por exemplo, em alguém com vários imóveis 
que queira contribuí-lo ao capital de uma empresa imobiliária para 
que sejam mais bem administrados com alguma economia de im-
postos, mas sem pensar em como as quotas da empresa serão passa-
das aos seus herdeiros. Isso seria apenas planejamento patrimonial. 
Também é possível pensar noutra pessoa que queira deixar bens 
específicos para certos herdeiros – um carro antigo a um filho cole-
cionador, ações para uma filha com habilidades no mercado finan-
ceiro; neste caso, a elaboração de um testamento pode ser suficiente 
e aqui teríamos planejamento sucessório sem planejamento patri-
monial. Mas alguém que queira não apenas organizar seus bens de 
uma forma mais racional, como também evitar que seus herdeiros 
passem pelos transtornos de um longo e custoso inventário, poderá 
adotar uma série de medidas para que a transmissão dos bens na 
sua morte seja feita da melhor forma possível, evitando-se a briga 
entre herdeiros com possível perda de valor do patrimônio transmi-
tido. Aqui teríamos planejamento patrimonial conjugado com pla-
nejamento sucessório.

Testamento, doação, holding familiar, joint tenancy, trust e fun-
dação privada estrangeira são alguns dos instrumentos típicos de 
planejamento sucessório. Alteração de regime de casamento, con-
trato de namoro e união estável, bem de família, empresa offshore, 
holding imobiliária são ferramentas mais comuns em planejamen-
tos patrimoniais, mas que também podem integrar um planejamen-
to sucessório mais amplo e abrangente. 

miolo-planejamento-patrimonial4.indd   16 27/09/2018   14:38:35



Planejamento Patrimonial 17

Trataremos de todos eles e de mais alguns ao longo deste livro, 
mostrando, em linguagem acessível, seus prós e contras, riscos, vul-
nerabilidades e eficiência (ou ineficiência) fiscal.

Este livro está dividido em quatro partes. 
A  trata de aspectos gerais sobre direito de família, di-

reito das sucessões, direito da empresa e tributação no Brasil e no 
exterior. Sobre direito de família, trataremos não apenas do ca-
samento, como também da união estável, da relação homoafetiva 
e de outros tipos de relacionamentos que começam a despontar no 
horizonte e para os quais as consequências patrimoniais não podem 
ser desprezadas. Ainda nessa parte, veremos quais são as regras de 
sucessão e sua relação com os diversos regimes de bens do casa-
mento e da união estável. Também passaremos pelos três tipos de 
empresa mais comuns no planejamento patrimonial e sucessório: 
a sociedade limitada, a sociedade por ações e, a mais recente delas, 
a empresa individual de responsabilidade limitada. Veremos os re-
quisitos legais de cada uma delas, com as suas vantagens e desvan-
tagens no planejamento patrimonial e sucessório. Terminaremos a 
Parte 1 com um capítulo amplo e abrangente sobre os impostos 
envolvidos no planejamento patrimonial e sucessório, es-
pecialmente sobre a tributação da renda e ganhos das pessoas físicas 
– no Brasil e no exterior – e aquela aplicável à transmissão de bens 
(ITCMD e ITBI), finalizando com aspectos da tributação das empre-
sas patrimoniais.

Na  trataremos do planejamento patrimonial no 
Brasil. Veremos questões como mudança do regime de bens, bem 
de família, doação e suas cláusulas, testamento, holdings, acordo de 
sócios e acionistas, protocolo familiar, seguro de vida e previdência, 
fundos de investimento, testamento vital e ata notarial, analisando 
sua utilidade em diversas situações de planejamento patrimonial ou 
sucessório. A ideia é mostrar como esses instrumentos, alguns muito 
conhecidos e outros nem tanto, podem ser usados como ferramentas 
poderosas e eficientes tanto na proteção do patrimônio como na sua 
transmissão aos sucessores.
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Na  passaremos ao exterior, começando pela remessa 
legal de recursos para fora do Brasil, troca automática de informa-
ções financeiras em escala global e as regras locais para a correta 
declaração de ativos no exterior às autoridades brasileiras. A partir 
daí veremos o tratamento legal e tributário de ativos mantidos no 
exterior nas suas diversas modalidades. Analisaremos a manutenção 
de ativos financeiros em nome de pessoa física, imóveis no exterior, 
empresas offshore e, também, os trusts e as fundações privadas es-
trangeiras que têm se popularizado no planejamento sucessório in-
ternacional. Com relação aos trusts e às fundações estrangeiras, há 
pouca literatura nacional sobre os temas, em parte pela inexistência 
de legislação brasileira aplicável a essas figuras. Nosso objetivo aqui 
é tentar dar uma interpretação adequada, sob o ponto de vista jurí-
dico brasileiro, a esses instrumentos de planejamento patrimonial e 
sucessório internacional tão comuns no exterior, mas para os quais 
a legislação brasileira é inexistente e a interpretação das autoridades 
locais nem sempre é coerente com os próprios instrumentos. Os co-
mentários acerca das estruturas fiduciárias do trust e da fundação 
privada estrangeira são a nossa visão do que entendemos ser mais 
adequado sob o ponto de vista jurídico brasileiro, valendo ressaltar 
que outros profissionais, e até mesmo as autoridades brasileiras, po-
derão discordar da nossa interpretação.

Por fim, na  veremos a aplicação prática dos vários 
instrumentos analisados nas Partes 1, 2 e 3 em casos reais de pla-
nejamento patrimonial e sucessório. Não é nossa pretensão cobrir 
todas as situações possíveis, até porque isso seria impraticável dadas 
as peculiaridades de cada família e de seus bens. Inexistindo fórmula 
padrão de planejamento patrimonial e sucessório, a Parte 4 serve 
como uma pequena mostra das muitas possibilidades de uso das fer-
ramentas que tratamos ao longo livro. Sempre que possível, descre-
veremos o problema existente e a solução encontrada para atender 
às necessidades específicas do caso concreto. 

Esperamos que Planejamento Patrimonial: Família, Sucessão e 
Impostos ajude você, leitor, não apenas a desfazer os vários mitos 
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e lendas relacionados com os temas nele tratados, como também 
alertá-lo sobre as situações que possam colocar em risco o seu pa-
trimônio e as ferramentas disponíveis para evitá-las ou eliminá-las. 
Sem a pretensão de ser a palavra final sobre os diversos assuntos 
abordados, acreditamos que o livro será, também, fonte valiosa de 
consulta para todos aqueles envolvidos em consultoria financeira e 
com planejamento patrimonial e sucessório. 

Boa leitura.
Os autores
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